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LIVROS DE PEDRO IVO

Animais do cerrado nas escolas

ERRADICAR A POBREZA

Senador Wilder tem 
projeto para universalizar 
acesso à energia elétrica

AG
ÊN

CI
A 

SE
N

AD
O

AS
SE

SS
O

RI
A/

GO
V.

 G
OPRESTÍGIO NACIONAL

Marconi lidera reunião de 
17 governadores no STF  
sobre partilha de recursos
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Informativo diário do gabinete do senador Wilder

Capa 
Anu-coroca  
e botão-de-ouro

JOÃO CARVALHO

Na época em que morava na 
cidade de Pedro Afonso, antes 
pertencente a Goiás, hoje ao To-
cantins, Pedro Ivo Peres de San-
tana não precisava ir muito lon-
ge da sua casa para colher frutos 
do cerrado, ver pequenos mamí-
feros e apreciar o canto das aves 
típicas desse bioma. 

Hoje, a realidade é outra. Em 
Pedro Afonso é difícil encontrar 
uma seriema, por exemplo. Para 
se deleitar com o sabor exótico 
de um araticum ou colher pe-
quis para misturar no arroz com 
frango tem que andar muito. E 
os animais, tão comuns e pre-
sentes há cerca de 50 anos no 
cerrado, hoje são raros e difíceis 
de ser localizados. 

Se em Pedro Afonso essa é a 

realidade atual do cerrado, na Re-
gião Sudoeste de Goiás, somente 
em áreas de preservação é pos-
sível apreciar o que ainda restou 
dessa savana que abriga milhares 
de espécies de plantas nativas já 
catalogadas. As demais áreas e 
toda a explosiva beleza do bioma 
foram substituídas por planta-
ções de soja, milho, cana-de-açú-
car e outras commodities.

No lugar das árvores retorci-
das e pequenas entraram milha-
res de hectares de cana-de-açú 
car e soja. No lugar do canto de 
aves típicas da região, agora o 
som do motor das máquinas 
plantando ou colhendo. Os ani-
mais foram expulsos ou caçados 
e os que sobreviveram ficam em 
pequenas ilhas de preservação. 

Com facilidade para escrever 
e experiência de colaborador de 

vários veículos de comunicação 
impressos, Pedro Ivo resolveu 
denunciar a destruição do cer-
rado de uma maneira lúdica. Ele 
escreve livros infantis, com ilus-
trações da sua esposa Lourdes 
Pinheiro. “Esse trabalho nasceu 
voltado para a educação infan-
til. Se queremos mudar alguma 
coisa sobre essa situação que aí 
está, temos que mexer na cabe-
ça das crianças”, diz. 

Na verdade, os seus livros fa-
zem parte do projeto “O cerrado 
na escola”, que nasceu de dois 
desejos do seu criador: estimular 
as crianças ao gosto pela leitu-
ra e levar para a sala de aula um 
pouco do conhecimento sobre o 
bioma. Em 2014 ele publicou o 
primeiro da série, sobre a serie-
ma. Além dos desenhos típicos 
de livros para crianças, há ricas 

informações sobre essa ave, 
como vivem, do que se alimen-
tam, como dormem e os riscos 
que correm por viverem num 
habitat tão próximo de grandes 
plantações e de propriedades 
rurais. Os demais livros, des-
sa primeira série, sobre animais 
(aves e pequenos mamíferos), 
seguem a mesma linha, sempre 
com detalhes. Tudo para que a 
criança sinta, por meio do co-
nhecimento, amor pela natu-
reza. “As pessoas só preservam 
aquilo que amam; e ninguém 
pode amar o que não conhece”, 
é o destaque de um dos livros. 

Pedro Ivo tem o patrocínio 
da Agroquima para produzir os 
seus livros. Recentemente re-
cebeu o aval da Diretoria de En-
sino da Secretaria de Educação 
da Prefeitura de Goiânia para 

aquisição dos seus livros. Con-
sideraram “um material riquís-
simo para literatura infantil”, no 
entanto, sem recursos, a prefei-
tura não procedeu à aquisição 
das coleções. Enquanto aguar-
da uma sinalização da prefei-
tura, Pedro mandou seus livros 
para a International Latino Book 
(ILBA), em Los Angeles (EUA), 
que no decorrer dos últimos 18 
anos, premiou mais de 2 mil au-
tores e editores por seus livros 
infantis, juvenis, de não-fic-
ção, ficção, design, traduções, 
ebooks, melhores livros de es-
treia em inglês, espanhol, por-
tuguês e em formato bilíngue. 
Pedro está entre os premiados e 
duas das suas obras têm o selo 
da ILBA, que é o reconhecimen-
to pela seriedade de propósito 
do seu trabalho. 

LITERATURA

Animais do cerrado nas páginas de livros infantis

Ideia de Pedro Ivo nasceu de dois desejos: estimular as crianças ao gosto pela 
leitura e levar para a sala de aula um pouco do conhecimento sobre o cerrado
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MULTAS DA REPATRIAÇÃO

Marconi lidera reunião de governadores no STF
O governador Marconi Perillo lide-

rou, nesta terça-feira, 8, reunião de 17 
governadores do Centro-Oeste, Su-
deste,  Norte e Nordeste que foram 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
propor  a unificação dos relatores das 
20 ações impetradas pelos Estados, 
que reivindicam participação nas mul-
tas aplicadas pela União advindas da 
repatriação de ativos financeiros não 
declarados no exterior.

Na audiência com a presidente do 
STF, ministra Carmen Lúcia, Marconi 
defendeu a partilha dos recursos ge-
rados pelas multas para os Estados e 
observou que, na modelagem atual, 
a união promoveu um “confisco” dos 
direitos tributários dos estados. “Eu 
disse claramente à ministra que foi 
confisco”, repetiu Marconi em entre-
vista coletiva à imprensa, antes de ser 
recebido em audiência, junto com os 

demais governadores, pelo ministro 
Luis Roberto Barroso.

A ministra adiantou que vai levar as 
ponderações dos governadores ao co-
nhecimento dos demais ministros. Na 
prática, eles querem que as 20 ações se-
jam avocadas por um único relator, por-
que tratam do mesmo assunto: o rateio 
dos recursos gerados pelas multas.

O ministro Barroso é relator da prin-
cipal ação, protocolada conjuntamente 

por 12 estados. As demais foram dis-
tribuídas a relatores distintos. Por isso, 
como forma de dar celeridade à mani-
festação final do STF, os governadores 
pleiteiam a concentração dos pedidos 
em apenas um relator. “É preciso aguar-
dar qual vai ser o posicionamento da mi-
nistra, mas entendo que o mais impor-
tante é não haver decisões divergentes 
no âmbito do STF”, disse Luis Roberto 
Barroso aos governadores. 

AGÊNCIA SENADO

WELLITON CARLOS

Uma Operação da Polícia Civil 
do Paraná finalizada na última 
semana afirma que lideranças do 
Movimento Sem Terra (MST) co-
bravam taxas de água e luz dos 
demais integrantes. A investiga-
ção considera a atuação do grupo 
como criminosa e o enquadrou 
também por outros delitos como 
invasão, cárcere privado, lesão 
corporal e posse ilegal de armas.

A investigação dos suspeitos 
começou quando foi denuncia-
do o esquema de cobrança para 
que os trabalhadores tenham 
acesso a energia elétrica e água. 
Existem denúncias de que o mo-
vimento impediria os integrantes 
de saírem dos acampamentos e 
uso ilegal de armas.  Em nota, o 
MST nega os crimes e alega per-
seguição policial a integrantes 
do segmento. A grande questão, 
todavia, é o fato de que a oferta 
de energia elétrica nas ocupações 
tem se tornado um ilícito comum 
e pouco combatido. 

Autor de projeto que regula-
menta esta questão, o senador 
Wilder Morais discorda da uni-
versalização dos serviços públi-
cos e da concessão de energia 
elétrica em situações indevidas.

 Um dos problemas identifi-
cados pelo parlamentar é a pró-
pria ação da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). De acor-
do com o senador, a universaliza-
ção é uma meta comum a diver-
sas políticas públicas, necessária 
para se alcançar o objetivo maior 
de “erradicar a pobreza e a margi-
nalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais”.

Mas a Aneel acredita o sena-
dor goiano, ao atender qualquer 
pedido, com certeza, cria a possi-
bilidade de vários riscos – princi-
palmente ambientais.  

 “A pretexto de universalizar o 
acesso à energia elétrica, a Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), por meio da Resolução nº 
233, de 2003, obriga as conces-
sionárias de distribuição a aten-
der a qualquer pedido de ligação, 
independente da regularidade 

fundiária, ambiental ou urbanís-
tica da ocupação”.

Conforme a investigação da 
Polícia Civil do Paraná, os autores 
das ilegalidades não são os su-
bordinados do MST, mas líderes 
que conseguem obter as ligações 
e cobram por isso. Ou seja, fazem 
uso da legalidade para poder ex-
plorar os demais integrantes do 
movimento.

“Além de expor a sociedade a 
esses riscos, os assentamentos 
irregulares também sujeitam a 
população neles residente a con-
dições de vida degradantes”, diz 
Wilder, que  afirma desconhecer 
a situação jurídica dos acampa-
mentos do MST no Paraná de-
nunciados pela polícia.

Para o parlamentar, de nada 
adianta “jogar” as pessoas de 
qualquer jeito em áreas notada-
mente impedidas para ocupação 
sem devido tratamento ou aten-
ção do poder público.

Wilder afirma que a ausên-
cia de serviços essenciais, como 
saneamento básico, iluminação, 
segurança pública, Saúde e Edu-
cação não garante o exercício da 
cidadania. “A expansão de assen-
tamentos informais inviabiliza, 
ainda, a almejada universalização 
dos serviços públicos, inclusive 
da própria energia elétrica. Agora, 
para piorar, temos essas denún-
cias de que alguém está lucrando 
com a necessidade de energria”.

Para o senador, além do pro-
blema social e criminal que se 
institui, um dos mais graves diz 
respeito a ocupação de várzeas 
de rios e terrenos contaminados 
ou instáveis, classificados pela 
legislação ambiental como Áre-
as de Preservação Permanente 
(APP). Wilder esclarece que não 
é contra a regularização de as-
sentamentos: “A lei apenas exige 
que ações nesse sentido façam 
parte de uma política pública 
integrada e planejada, de que o 
fornecimento de energia elétrica 
seja um componente, ao lado do 
saneamento básico e de diversas 
outras ações de natureza social, 
urbanística e ambiental”, diz o 
senador Wilder.

REDUZIR DESIGUALDADES

Projeto do senador Wilder busca 
universalizar acesso à energia elétrica

ANUÊNCIA DA PREFEITURA
Estabelecer como princí-

pio da regularização fundiá-
ria a coordenação entre essa 
política e a de distribuição 
de energia elétrica, de modo 
a coibir a formação de novos 
assentamentos irregulares; 
para restringir a implantação 
de infraestrutura aos assen-
tamentos dotados de proje-
to de regularização. A pro-
posta de Wilder inclui ainda 
exigir a anuência do muni-
cípio como condição para 
o fornecimento de energia 
elétrica

IMPROBIDADE 
Vai introduzir como diretriz 

de política urbana a observância 
da ordem urbanística na implan-
tação de infraestrutura básica e 
na prestação de serviços públi-
cos; e para qualificar como im-
probidade administrativa o for-
necimento de energia elétrica a 
assentamento irregular para o 
qual não haja projeto de regula-
rização fundiária aprovado.

 
LOTEAMENTO CLANDESTINO

Wilder Morais quer a con-
clusão das obras de urbaniza-
ção como o momento a partir 

do qual pode haver forneci-
mento de energia elétrica em 
baixa tensão. Caberá a lei de 
parcelamento tratar disso. Em 
caso de descumprimento, tra-
tar os dirigentes de empresas 
concessionárias de serviços 
públicos entre os possíveis co-
autores do crime de loteamen-
to clandestino.

 
ANEEL

Através de norma exigir a 
observância da legislação am-
biental e urbanística na fixação 
das metas de universalização 
de energia elétrica.

Wilder diz que universalização vai erradicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigualdades

O que deseja Wilder com o projeto de lei
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